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Empregados de industria de massas conseguem folgano TST

Os empregados de uma industria de panificacéo de Vila Velha (ES) garantiram suas folgas aos domingos
e feriados. A decisdo é da Subsecdo de Dissidios Individuais 2 do Tribunal Superior do Trabal ho.

A segundainstancia julgou procedente acéo rescisoria da Farina s Industria e Comeércio de Massas por
entender que o funcionamento da empresa nesses dias estava autorizado por lei especifica

No recurso ao TST, o Sindialimentacéo (Sindicato dos Trabal hadores em Alimentacéo e Afins do
Espirito Santo), em nome dos empregados, alegou que a Farina s ndo se enquadrava nas atividades
autorizadas pelo Decreto 27.048/49 afuncionar em dias de repouso remunerado.

O setor de pastelaria, confeitaria e panificacéo foi incluido no rol desse decreto, que regulamentou a L el
605/49. Mas, segundo a entidade sindical, a autorizac&o foi para 0 comércio vargjista, enquanto a
Farina s atua no atacado.

Parao TRT capixaba, o citado decreto “é claro ao enquadrar ‘ panificacdo em geral’ dentro do rol de
indUstria, e ndo do comércio, que alias, também tem provisdo prépria de pré-autorizacao” .

Mas a decisdo do TST manteve a proibicdo de trabalho aos domingos e feriados, por ndo haver
comprovacdo da existéncia de autorizacéo prévia de autoridade competente e pela ndo-renovacéo de
acordo que previa a escala de revezamento dos empregados para o trabalho aos domingos.

A Farina s funciona 24 horas, com 280 empregados que trabalham em trés turnos, cada um de oito horas.

De acordo com o relator do recurso do Sindialmentacdo, ministro Gelson de Azevedo, a decisdo que
assegurou a folga dos empregados aos domingos e feriados “ passou ao largo do enquadramento das
atividades da empresa no rol elencado no Decreto 27.048/49".

A pretensdo da empresa, segundo o ministro, implica o reexame de fatos e provas, “umavez que a
afronta acaso existente ter-se-ia dado em relacéo a andlise de aspectos féticos, ndo prequestionados,
previstos no aludido decreto”, o que é inviavel em recurso de revista, de acordo com ajurisprudéncia do
tribunal. (TST)
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